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MINISTÉRIO DA FAZENDA
SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo N.° 10.820-000.899/90-91

mias

Sessáode  04 de dezembro  det9 91	 ACORDAI) N'  201-67.650

Recurso n.°	 86.046

Recorrente	 UNIGRAF LTDA.
Recorrida	 DRF ARAÇATUBA - SP.

PIS-FATURAMENTO. - Em restando demonstrado
que a pessoa jurídica contribuinte omitiu recei-
ta através da prática de emissão de nota fiscal
"calçada", alterando para menor a base de cálcu-
lo da contribuição aqui objetivada, legítima afi
gura-se a pretensão aqui deduzida. Auto de Infra
ção que se mantém na integra. Recurso negado. —

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos
de recurso interposto por UNIGRAF LTDA.

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Segundo
Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao recurso. Ausente o Conselheiro HENRIQUE NEVES DA
SILVA.

Sala fas Sessões, em 04 de dezembro de 1991.

g1 •
ROB O BA • z ISA DE C h STRO - PRES „arTE

Á

DOMINGe A	 I:4; 9 a. • DP I DA SILVA NETO - RELATOR

. 1 gi	 I 4,4ANTO I	 s•Pi

0

. ,, w1J:	 slirRGO - PROCURADOR-REPRESEN
TANTE DA FAZENDA NA_.
CIONAL

VISTA EM SESSÃO DE O 6 DEI 1991
Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros
LINO DE AZEVEDO MESQUITA, ROSALVO VITAL GONZAGA SANTOS ( Su-
plente), ANTONIO MARTINS CASTELO BRANCO, ARISTC5FANES FONTOURA
DE HOLANDA e WOLLS ROOSEVELT DE ALVARENGA (Suplente).
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo N2 10.820-000.899/90-91

Recurso N2:	 86.046

Acorclão N2:	 201-67.650

Recorrente:	 UNIGRAF LTDA.

RELATÓRIO

UNIGRAF LTDA., pessoa jurídica regularmente estabele

cida na cidade de Araçatuba-SP., ã Rua aguapeí n(1) 2.214, portadora

do CGC/MF. sob ng 45.541.091/0001-00, teve contra si lavrado o Au-

to de Infração de fls. 01, por lançamento decorrente da fiscaliza-

ção do Imposto de Renda Pessoa Jurídica, na qual foi apurada omis-

são de receita operacional, ocasionando insuficiência na determina

ção da base de cálculo do 	 PIS-FATURAMENTO	 , no valor

de	 940,17 BTNFs.

Regularmente cientificada, a Recorrente às fls. 05,

requer dilação de prazo, para apresentação de sua impugnação por

mais 15 dias.

Às fls. 06 apresenta manifestação, no sentido de es-

clarecer que apresentou impugnação ao auto principal, cujos argu-

mentos se reporta e, a decisão que ali for proferida refletirá nes

te, requerendo, ao final, que o presente seja suspenso até decisão

final do processo principal. No entanto, não se vislumbra do pre-

sente procedimento as razões expendidas naquele.

-segue-
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Processo ng	10.820-000.899/90-91

Acórdão nQ	 201-67.650

Já às fls. 08/20, temos o "TERMO DE CONSTATAÇÃO FIS

CAL" acompanhada de documentos.

Observamos às fls. 21 a informação fiscal, a qual

ante os documentos juntados às fls. 8/20, propõe a manutenção do

lançamento.

Às fls. 22/24, temos a r. decisão proferida nos Au-

tos de n4 10820-000.895/90-30-IRPJ., cuja a ementa é a seguinte:

"IRPJ - OMISSÃO DE RECEITA - NOTAS CALÇADAS. Demons
trado que a contribuinte omitiu receita através d.;
prática de emissão de nota fiscal "calçada", impõe-
se a tributação respectiva, sendo irrelevante, na
tipificação do fato, a questão de autoria".

Sobreveio às fls. 25/27, a r. decisão recorrida,que

assim diz:

"CONTRIBUIÇÃO ao PIS-FATURAMENTO - Exigência decor-
rente. Decisão em acordo com o exarado no processo
matriz, por se tratar de procedimento reflexo".

Irresignada com tal modo de decidir a Recorrente,de

forma tempestiva, apresenta suas razões de Recurso Voluntário,ale

gando em síntese que: a Recorrente constitui-se numa das chamadas

microempresas, com trabalho artesanal, e cujo resultado não aten-

de às necessidades dos seus compromissos; que o seu movimento ope

racional, sua forma de produzir, enfim, todo o conjunto que a im-

pulsiona, não autoriza assumir altos faturamentos e nem grandes

encomendas; assim, conclui a Recorrente que jamais teria =ações

de praticar a infração capitulada, afirmando que tudo não passa

de um erro; que não obteve qualquer benefício e nem pretende le-

sar o Erário Público; requerendo ao final que se faça Justiça,com

a modificação da r. decisão e conseqüente cancelamento do -1.1 o d/

infração.
hvermaNadonal	 É o relatório.	 -segue-
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Acórdão n9 201-67.650

VOTO DO CONSELHEIRO-RELATOR DOMINGOS ALFEU COLENCI DA SILVA NETO

Quer sob o aspecto fático, quer sob o aspecto docu-

mental, a matéria tributável aqui discutida é por demais simples,

não comportando maiores indagações para formação de convencto!

Trata-se de omissão de receita, no valor originário

de Cz$ 149.850.000,00, atraves da reprovável prática de notas cal

çadas, onde o valor constante da nota fiscal fixa do talonário é

inferior do que lançado na 14 via. No presente caso tal prática te

ve o seguinte valor lesivo:

valor real da transação	 Cz$ 150.000.000,00

valor declarado nos livros	 Cz$	 150.000,00 

valor omitido	 Cz$ 149.850.000,00

Tal proceder encontra-se amplamente demonstrado pe-

la anexação de exemplar da l g via da NF n9 13389; original da 3g

via da NF 13389; cópia da Fatura n9 14211; cópias das duplicatas

n9s 14211-A-B-C e D; cópias de cheques de lançamentos contábeis

(n9s 789817, 789822, 961433, 961595, todos do Banco Bandeirantes

S/A); cópia da folha n9 264 do livro diário n9 21, da empresa ad-

quirente das mercadorias - Fenix Empreeendimentos Ltda; cópia da

folha 21 do livro de registro de duplicatas n9 05 da empresa Uni-

graf Ltda; cópia da folha n9 20 do livro de registro de saídas mo

delo 2 (n9 05), da empresa Unigraf Ltda e, finalmente, original do

talão fiscal n9 268, contendo as 5s vias das notas fiscais série

única de n9s 13351 a 13400.

Estando, assim, devidamente demonstrada a exis = cia/

-segu‘-
hpu~sonm
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Acórdão ns? 201-67.650

de omissão de receita com conseqüente diminuição da base de cálcu-

lo da contribuição aqui objetivada, de rigor o acatamento do Auto

de Infração de fls. na íntegra.

Conheço, do recurso voluntário, vez que tempestivo

negando-lhe, contudo, provimento.

Sala das Sess5-:, em e4 de deze, de 1991.

DOMINGOS ALF'h :giz',	 BA SI VA NETO

Imprensa Nacional


